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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A  

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059810-35.2014.815.2001
Origem :  4° Vara Cível da Capital
Relatora : Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
Advogado : Elísia Helena de Melo Martini
Apelado : Manoel Sebastião da Silva
Advogado : Rafael de Andrade Thiamer

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA. 
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE 
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS 
DA  DECISÃO  COMBATIDA.  RAZÕES  DO  APELO 
DISSOCIADAS  DA  FUNDAMENTAÇÃO  DA 
SENTENÇA. VÍCIO INSANÁVEL. IMPOSSIBILIDADE 
DE  APLICAÇÃO  DO  §  ÚNICO  DO  ART  932  DO 
CPC/2015. NÃO CONHECIMENTO.

Não  merece  conhecimento,  por  ausência  de 
dialeticidade,  a  apelação  que  não  ataca  de  forma 
específica os fundamentos da sentença, não objetivando 
as razões que ensejem a reforma da decisão judicial.

V i s t o s ,  e t c .
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Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Aymoré 
Crédito,  Financiamento e Investimento S/A  combatendo a sentença (fls. 
73/73V) proferida pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Capital que, nos autos da 
Ação  Declaratória  movida  por Manoel  Sebastião  da  Silva,  julgou 
parcialmente procedente o pedido exordial, “condenando o promovido a pagar,  
ao promovente, o valor referente aos juros remuneratórios incidentes sobre as tarifas  
declaradas ilegais no processo nº 3025833-69.2015.815.2001, calculado na inicial  
como  sendo  R$  5.450,00  (cinco  mil  quatrocentos  e  cinquenta  reais),  conforme  
sentença do 3º Juizado Especial Cível da Capital, de fl. 20”.

Em  suas  razões  (fls.  76/98),  o  apelante  alega  a 
inexistência de ilegalidade no contrato firmado.

Sustenta a legalidade da cobrança da taxa de emissão de 
carnê (TEC) e da tarifa de cadastro.

Aduz  que  os  encargos  foram  devidamente 
discriminados no contrato e que foi entregue planilha com detalhamento do 
custo efetivo total.

Invoca  o  princípio  da  força  obrigatória  dos  contratos 
(pacta sunt servanda).

Pede  o  provimento  do  recurso.  Em  caso  de 
entendimento diverso, pugna pela redução do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls. 143/150. 

A Procuradoria  de Justiça,  em Parecer  de fls.  155/161, 
opina  pelo  não  conhecimento  do  apelo,  em  razão  da  ausência  de 
dialeticidade.

É o relatório. 
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D E C I D O

O Juiz  a quo condenou a instituição apelante a restituir 
os  juros  aplicados  sobre  as  taxas  consideradas  ilegais  no  processo  nº 
3025833-69.2015.815.2001.

Conforme  se  observa,  os  argumentos  trazidos  na 
apelação  não  atacam  de  forma  precisa  os  fundamentos da  sentença, 
porquanto  apresentam  proposições  dissociadas  do  debate  processual, 
incapazes de formar o devido silogismo com as razões da decisão da qual se 
busca reforma.

A  ordem  jurídica  impõe  ao  recorrente  o  dever  de 
apresentar as razões de fato e de direito que ensejem a reforma da decisão, 
exigindo  que  os  fundamentos  da  sentença  sejam  atacados  de  forma 
específica.

Nesse  sentido,  colaciono  Súmula  e  precedente  do 
Superior Tribunal de Justiça, respectivamente:

Súmula 182-STJ: E inviável o agravo do art. 545 do CPC (atual art. 
1.021  do  CPC/2015)  que  deixa  de  atacar  especificamente  os 
fundamentos da decisão agravada.

É dever da agravante (em virtude do princípio da dialeticidade) 

demonstrar  o  desacerto  da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso 

especial,  atacando  especificamente  e  em  sua  totalidade  o  seu 

conteúdo, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as razões 

apresentadas  contra  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso 

especial não impugnou todos os seus fundamentos. A ausência de 

impugnação  específica  impede  o  conhecimento  do  agravo  em 

recurso especial. (...) (STJ. 2ª Turma. AgInt no AREsp 863.182/SP, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 02/06/2016).

Tratando-se,  no  caso,  de  vício  insanável,  tampouco  é 
aplicável a regra contida no § único do art. 932 do CPC/151.
1 STF. 1ª Turma. ARE 953221 AgR/SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 7/6/2016 (Info 829). 
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Com  essas  considerações, NÃO  CONHEÇO  DO 
RECURSO APELATÓRIO, na forma do art. 932, III, do CPC/2015.

Publique-se e Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 28 de novembro 
de 2016.

      Desa. Maria das Graças Morais Guedes
            R E L A T O R A
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